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DIALÉTICA DO UNIVERSALISMO E DOS PARTICULARISMOS

Assim, toda tomada de decisão processa-se num contexto em que interesses contraditórios se movimentam, tenham ou não tenham consciência os agentes envolvidos. Tal ou qual curso de ação beneficia quem? Quais interesses estão em jogo? Os interesses gerais, nacionais, públicos ou comunitários? Os interesses corporativos, privados, setoriais ou classistas? Os interesses universais, coletivos, sociais, ou os interesses paroquiais, familiares, pessoais? Lavramos em plena seara dos clássicos conflitos de interesses.

Qualquer sistema de normas morais põe em cena crenças e valores, fins e meios, a partir de um conjunto de informações que procuram descrever a situação. Supõe também as conseqüências prováveis das ações que poderão vir a ser adotadas. E ainda implica os interesses que sustentam o edifício todo. Ora, toda moral palpita no coração de uma ideologia e, de maneira aparentemente paradoxal, reivindica um caráter universalista. Ocorre que, a despeito disso tudo, as morais correspondem a perspectivas particularistas — classista, estamental, corporativa, étnica, racial, sexual, organizacional, paroquial, familiar, individual) De maneira que os apelos ao universalismo funcionam como máscara ou álibi, e visam sobretudo a ampliar o nível de legitimação. Quem fala em nome da “humanidade”, por exemplo, presume alguma essência do homo sapiens sapiens, anistórica e abstrata, e, no fundo, confere-lhe seus próprios pressupostos filosóficos.

Todo agente coletivo possui uma moral, em princípio, ou reúne as condições necessárias para desenvolver uma. Mesmo na presença de uma ideologia dominante, toda coletividade procura orientar-se pela própria moral. Em última análise, trava-se um combate entre a possibilidade do egoísmo ético (de base individual) e os mais variados exclusivismos coletivos. De maneira que a tensão permanente entre diversas morais, coexistindo num mesmo espaço social, mantém sempre à tona a questão ética. Assim, qual das morais deve prevalecer: a do plano macrossocial ou a do plano microssocial? E, em qualquer um desses planos, a moral de qual coletividade irá se impor?

Uma organização pode ou não esforçar-se para adotar a moral dominante. Mas, dentro de seus limites, ela normalmente se empenha em conquistar as consciências de seus membros, sem o quê, ficaria a braços com a possível rebeldia deles. Então, a quem tais agentes devem lealdade? À organização em que trabalham ou militam, aos clientes ou a si mesmos? Como tornar compatíveis interesses díspares e definir um foco prioritário? Por exemplo, um advogado não escolhe seu cliente porque ele fala a verdade ou aparenta ser inocente, mas porque, como cidadão, possui direitos que devem ser protegidos. Nesses estritos limites, portanto, o advogado tem compromisso com o réu. Agora, com quem está comprometido o promotor público? Com a vítima. E o juiz? Com a sociedade como um todo, jungido que está ao cumprimento da lei e à realização da justiça. A rigor, todavia, tais preceitos nem sempre são observados, daí o descrédito que recai muitas vezes sobre os tribunais. Mas, e no caso de um editor de revista ou de jornal, seu compromisso é para com quem? Com os leitores ou com os anunciantes? Ambos são vitais para a sobrevivência do veículo: como balancear os interesses? E um publicitário? Deve lealdade aos consumidores dos produtos ou à empresa que encomendou a campanha? Eis uns tantos dilemas morais que a reflexão ética enfrenta.

O discurso moral sofre de uma aparente incongruência, uma espécie de “duplipensar” à moda de Orwell: desenvolve uma retórica universalista, apela para interesses coletivos, mas encobre interesses particularistas. E os agentes sociais que se empenham em aplicar efetivamente as normas morais “oficiais” vivem uma situação oblíqua. Ao mesmo tempo que recebem publicamente elogios e aplausos, sofrem à socapa ironias e chistes, e podem vir a carregar as pechas de “idealistas”, ingênuos e moralistas, assacadas por aqueles que batizam a si mesmos de “realistas” ou “pragmáticos”.

Em outras palavras, a ambigüidade moral que acomete as sociedades contemporâneas pode ser interpretada da seguinte forma: à medida que intenções e gestos, discursos e percursos, retóricas e práticas, palavras e ações funcionam de forma dissociada, corre-se o risco de transformar a fraude em rotina, perde-se a “virtude” e embarca-se no oportunismo. Como o comum dos mortais costuma tachar tal situação de falta de ética, sentencia também que, aquém da hipocrisia e da fala, há uma base egoísta em cada homem. Ora, tal duplicidade moral, longe de ser excepcional, tornou-se regra nas economias monetárias. E, aparentemente, somente nelas.
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